
DESCRIÇÃO UN.
QUANTIDADE 

POR ITEN

QUANTIDADE 
TOTAL 

(HORAS 
TÉCNICAS)

VALOR 
UNITÁRIO

1.0

1.1

Vistorias técnicas e elaboração de laudo, 

conforme termo de referência
HT                   3,00                      3,00  R$      173,06 

1.4

OUTRAS DESPESAS (ART, Deslocamentos, 

Impressões...)
Vb 1,00                 -  R$      150,00 

2.0

3.0
3.1 Tributos 1 (IR - 4,8)

3.2 Tributos 2 (COFINS - 3,0)

3.3 Tributos 3 (Contribuição Social - 2,88)

3.4 Tributos 4 (ISS - 5,0)

3.5 Tributos 5 (PIS - 0,65)

Observação:

A empresa já possui profissionais habilitatos e contratos vigentes na localidade do avaliando (contrato anexo)

12,28R$                           

TOTAL DE TRIBUTOS 308,47R$                       
TOTAL GERAL DO ORÇAMENTO 1.889,00R$                 

56,67R$                           

54,40R$                           

94,45R$                           

LUCRO 911,35R$                       
TRIBUTOS (Lucro presumido - 16,33%)

90,67R$                           

TOTAL DESPESAS 669,18R$                       

Planilha de custos para Execução de Serviços - Item 4

VALOR TOTAL

DESPESAS

519,18R$                         

150,00R$                         









DESCRIÇÃO UN.
QUANTIDADE 

POR ITEN

QUANTIDADE 
TOTAL 

(HORAS 
TÉCNICAS)

VALOR 
UNITÁRIO

1.0

1.1

Vistorias técnicas e elaboração de laudo, 

conforme termo de referência
HT                   3,00                      3,00  R$      173,06 

1.4

OUTRAS DESPESAS (ART, Deslocamentos, 

Impressões...)
Vb 1,00                 -  R$      150,00 

2.0

3.0
3.1 Tributos 1 (IR - 4,8)

3.2 Tributos 2 (COFINS - 3,0)

3.3 Tributos 3 (Contribuição Social - 2,88)

3.4 Tributos 4 (ISS - 5,0)

3.5 Tributos 5 (PIS - 0,65)

Observação:

A empresa já possui profissionais habilitatos e contratos vigentes na localidade do avaliando (contrato anexo)

5,98R$                             

TOTAL DE TRIBUTOS 150,21R$                       
TOTAL GERAL DO ORÇAMENTO 919,84R$                    

27,60R$                           

26,49R$                           

45,99R$                           

LUCRO 100,45R$                       
TRIBUTOS (Lucro presumido - 16,33%)

44,15R$                           

TOTAL DESPESAS 669,18R$                       

Planilha de custos para Execução de Serviços - Item 5

VALOR TOTAL

DESPESAS

519,18R$                         

150,00R$                         
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO DE TERRENOS,  IMÓVEIS PRONTOS , 
ACOMPANHAMENTO DE  CONSTRUÇÕES OU REFORMAS DE IMÓVEIS  

 
PORTO SEGURO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
Rua Guaianases, nº 1238, 6º andar, Campos Elíseos, São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
48.041.735/0001-90, representada neste ato na forma de seu Contrato Social, doravante denominada 
“CONTRATANTE”; e 
 
CONSUL PATRIMONIAL LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Alameda Salvador, 1057, 
Edif. Salvador Shopping BU Torre América, Sala 1910, Caminho das Árvores, CEP 41.820-790, Salvador/BA, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 04.934.077/0001-90, neste ato representada na forma de seu Contrato Social, 
doravante denominada “CONTRATADA”. 
 
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes acima qualificadas têm entre si, 
justo e acordado, o presente Contrato de Prestação de Serviços de Avaliação de Terrenos , Imóveis 
Prontos, Acompanhamento de  Construções ou Reformas de Imóveis  (“Contrato”), o qual será regido pelas 
cláusulas e condições seguintes, que mutuamente aceitam e outorgam, a saber: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto 

1.1. Constitui objeto do presente Contrato a Prestação de Serviços pela CONTRATADA à CONTRATANTE, a 
prestação de serviços de consultoria em engenharia, especificamente no segmento de Avaliações 
Imobiliárias e serviços correlatos, a ser desenvolvido em todo o território nacional. 
 
 1.2. Na execução dos serviços, a CONTRATADA se compromete a observar integralmente todas as normas 
técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e aplicáveis à prestação dos 
serviços, além de toda a legislação vigente incidente sobre a presente contratação. 
 
1.3. Qualquer alteração no Escopo dos Serviços deverá ser previamente aprovada pela CONTRATANTE e 
submetida à celebração do competente Termo de Aditamento a este Contrato, indicando a alteração dos 
serviços e as novas condições comerciais e técnicas ajustadas entre as partes. 
 

1.3.1. A CONTRATADA não terá direito, em hipótese alguma, a receber indenização da 
CONTRATANTE, por quaisquer alterações no Escopo dos Serviços que tenham sido feitos sem a 
autorização prévia e por escrito, referenciada no item 1.3 acima. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – Não Exclusividade da contratação 

2.1. A presente contratação é celebrada em caráter não exclusivo, sendo facultado às partes celebrarem 
idênticos e simultâneos contratos com outras pessoas, físicas e/ou jurídicas, desde que respeitadas às 
disposições ora avençadas e não prejudiquem os serviços ora contratados. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – Obrigações das Partes 

3.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir e fazer cumprir as seguintes obrigações relacionadas ao presente 
Contrato: 
 

(a) Realizar vistoria/levantamento in loco, levantando todos os elementos e informações necessárias ao 
desenvolvimento dos trabalhos, de modo a não incorrer em omissões, erros ou divergências; 

(b) Observar estritamente a legislação e normas técnicas vigentes aplicáveis ao escopo contratado; 
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(c) Executar os serviços na forma acordada, empregando mão-de-obra qualificada, treinada, habilitada 
e em número suficiente para executar os serviços contratados com alta qualidade e nível técnico, de 
acordo com a legislação vigente e cronograma estipulado; 

(d) Garantir que os serviços desenvolvidos e os bens utilizados sejam apropriados, completos e 
suficientes para o objeto deste Contrato; 

(e) Cumprir o prazo de entrega dos laudos de vistoria estipulado em 03 dias úteis para imóveis na 
Capital e Grande SP e 05 dias úteis para as demais localidades; 

(f) Estar disponível, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a comparecer no local de execução de 
obra derivada do(s) projeto(s) elaborado(s), para eventuais esclarecimentos de dúvidas; 

(g) Responder objetivamente e integralmente por eventuais vícios, defeitos ou desconformidades que 
o(s) resultado(s) de seu(s) trabalho(s) possa(m) conter, seja(m) ele(s) aparente(s) no momento de 
sua entrega ou constatado(s) no momento de sua execução, ou até mesmo após a conclusão, desde 
que tais vícios não tenham ocorrido em função da ausência de entrega de documentação pela 
CONTRATADA ou ainda em virtude da omissão ou incorreção das informações prestadas pela 
CONTRATADA ou terceiros; 

(h) Indicar o profissional que ficará responsável em manter contato com a CONTRATANTE, bem como 
participar das reuniões solicitadas por esta; 

(i) Responder pela pontualidade, conduta, idoneidade, boa apresentação e qualificação profissional dos 
profissionais que atuarem na execução dos serviços; 

(j) Obedecer às normas internas da CONTRATANTE, especialmente aquelas relacionadas a acessos, 
carga e descarga de bens, horários, segurança, sigilo, dentre outras; 

(k) Cumprir pontual e rigorosamente as atividades, prazos constantes dos cronogramas dispostos em 
Anexos ao presente instrumento; 

(l) Cumprir pontualmente com todas as suas obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias incidentes 
sobre o objeto do presente Contrato;  

(m) Encaminhar à CONTRATANTE notificação prévia e por escrito acerca de todo e qualquer evento que 
possam implicar atraso em qualquer prazo previsto neste instrumento e no(s) Anexo(s), apontando 
de forma objetiva as ações que serão realizadas para resolução do(s) incidente(s), no menor lapso 
temporal possível; 

(n) Efetuar o pagamento dos tributos que sejam de sua competência por força de lei; 
(o) Manter atualizados os seus dados cadastrais e societários perante a CONTRATANTE, encaminhando 

cópia simples de todos os documentos solicitados pela CONTRATANTE, inclusive no que tange a sua 
inscrição no CREA/CAU e da ART/RRT;  

(p) Refazer eventual(is) avaliação(ões), desde que assim seja necessário, a critério da CONTRATANTE, na 
eventualidade de constatação de alguma imprecisão ou irregularidade, desde que não tenham sido 
causados em razão da ação ou omissão da CONTRATANTE; 

(q) Responder por todo e qualquer dano causado, por si ou por seus 
empregados/profissionais/prepostos à CONTRATANTE ou aos profissionais desta e a terceiros, 
independentemente de dolo ou culpa, e ainda que venham a se manifestar durante a execução ou 
após a conclusão da obra; e 

(r) Indenizar, defender e manter indene a CONTRATANTE em relação a qualquer reclamação, ação, 
autuação, responsabilidade, perda ou dano incorrido ou sofrido (incluindo custas processuais e 
honorários advocatícios) pela CONTRATANTE e que tenham sido direta ou indiretamente causados 
por uma ação ou omissão da CONTRATADA, seus empregados, funcionários de seus subcontratados 
ou de terceiros, relacionados ou não com o descumprimento pela CONTRATADA de quaisquer das 
obrigações previstas neste Contrato. 
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3.2. A CONTRATANTE obriga-se a cumprir e fazer cumprir as seguintes obrigações relacionadas ao presente 
Contrato: 
 

(a) Fornecer à CONTRATADA todas as informações e documentos necessários ao desenvolvimento do(s) 
os serviços, nos termos deste instrumento e de seus Anexos; 

(b) Arcar pontualmente com o pagamento do preço pactuado neste Contrato; 
(c) Indicar o profissional que ficará responsável em manter contato com a CONTRATADA, bem como 

participar das reuniões solicitadas por esta; 
(d) Cumprir pontualmente com todas as suas obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias incidentes 

sobre o objeto do presente Contrato. 
 

CLÁUSULA QUARTA – Propriedade Autoral 

4.1. Todos os serviços prestados pela CONTRATADA, objeto do presente Contrato, pertencerão à 
CONTRATANTE e ao CONSORCIADO que autorizou o serviço transferindo à estes, neste ato, todos os direitos 
autorais decorrentes de(s) Projeto(s) desenvolvido(s) na execução dos serviços ora contratados autorizando-
a, expressamente, a reproduzir ou adaptar o(s) Projeto(s), ou  ainda utilizar os laudos de avaliação junto a 
terceiros ao livre e exclusivo critério da CONTRATANTE.  
 
4.2. A cessão dos direitos de que trata o item 4.1 acima é concedida em caráter permanente e por prazo 
indeterminado pela CONTRATADA à CONTRATANTE, sendo certo que o valor atribuído pelos referidos 
direitos de autor da CONTRATADA já está incluído no preço deste Contrato. 
 
4.3. Sem prejuízo do disposto nos itens 4.1 e 4.2 acima, as partes ajustam ainda que, independentemente da 
cessão ora operada, a propriedade intelectual no âmbito dos direitos autorais ou, ainda, no âmbito de 
qualquer tutela legal dos resultados dos serviços objeto deste Contrato caberá exclusivamente à 
CONTRATANTE. 
 

4.3.1. A CONTRATANTE, na qualidade de proprietária de todos os resultados dos serviços executados 
e de todos os direitos correlatos, e, ainda, titular do direito patrimonial autoral relacionado a 
eventual(is) projeto(s), fica autorizada a promover os eventuais registros que entender cabíveis ou 
necessários ao resguardo dos seus direitos. 

 
4.4. A CONTRATADA será a responsável exclusiva por eventual violação de direitos autorais de terceiros, que 
sejam eventualmente utilizados na execução dos serviços objeto deste Contrato, isentando, desde já, a 
CONTRATANTE de qualquer responsabilidade por reivindicações, demandas ou indenizações decorrentes da 
violação ou pretensa violação de quaisquer direitos de propriedade intelectual de terceiros. 
 
CLÁUSULA QUINTA – Preço e Condições de Pagamento 

5.1. Para execução dos serviços objeto deste Contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor 
total, R$ 500,00 (quinhentos reais) por avaliação efetuada nas Capitais e regiões metropolitanas e nas 
cidades onde a CONTRATADA possui base de atuação e sob orçamento para as demais localidades, sempre 
precedido de aprovação prévia do cliente e da CONTRATANTE. 
 

5.1.1. Nas vistorias de imóveis que demandem deslocamentos marítimos e/ou aéreos, poderá incidir 
despesas adicionais de deslocamento, mediante alinhamento prévio entre as partes. 

 
5.2. A CONTRATANTE efetuará o pagamento dos valores acordados mediante o encaminhamento pela 
CONTRATADA das respectivas Notas Fiscais, no endereço da CONTRATANTE, declinado no preâmbulo deste 
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instrumento ou em outro eventualmente indicado por esta, respeitados os prazos e condições previstos nos 
Anexos deste Contrato. 
 
5.3. O pagamento será efetuado no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da data de entrega pela 
CONTRATADA à CONTRATANTE da Nota Fiscal de Serviços com os respectivos custos desde que cumpridas 
as obrigações previstas nesta cláusula, além de eventuais outras previstas nos Anexos. 
 

5.3.1. Eventuais irregularidades ou imprecisões constantes do documento fiscal deverão ser sanadas 
pela CONTRATADA, dispondo a CONTRATANTE, neste caso, de recontagem do prazo para pagamento, 
o qual terá início a partir da data da reapresentação do documento fiscal regular. 
 
5.3.2. A CONTRATADA poderá entregar à CONTRATANTE, sempre que solicitado, juntamente com a 
Nota Fiscal de Serviços, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 
Previdenciários (CND/INSS), emitidas no mês do envio da nota fiscal de serviços, sob pena de retenção 
do crédito da CONTRATADA pela CONTRATANTE, até o cumprimento da obrigação ora prevista, sem 
prejuízo da possibilidade de rescisão do presente instrumento pela CONTRATANTE. 
 

5.4. O atraso injustificado no pagamento da Nota Fiscal sujeitará a CONTRATANTE ao pagamento de juros de 
mora no valor de 1% (um por cento), calculado ao mês.  
 
5.5. Já estão inclusos no(s) valor(es) supra referido(s) todos os custos, direta ou indiretamente, inerentes aos 
serviços contratados, aos materiais, produtos e equipamentos a serem utilizados, dentre outros, necessários 
a completa e integral prestação dos serviços objeto do presente instrumento. 
 
5.6. O valor descrito nesta cláusula poderá ser reajustado, após o período de 12 (doze) meses, contado da 
data da assinatura do presente Contrato, mediante acordo formal entre as partes, formalizado em 
competente Termo de Aditamento a este instrumento. Eventual reajuste terá como base a variação do 
IPCA/IBGE registrado no respectivo período, ou, na sua falta, outro índice que venha a substituí-lo, conforme 
determinação legal do Governo Federal. 
 
5.7. Sem prejuízo de eventual rescisão contratual, a CONTRATANTE poderá suspender o(s) pagamento(s) no 
caso de:  
 

(a) A CONTRATADA não respeitar as especificações contidas nos Anexos deste Contrato, ou deixar de 
observar as normas da ABNT e demais legislação aplicável à espécie; 

(b) Ser requerida ou decretada a falência da CONTRATADA ou for apresentado pedido de recuperação 
judicial ou extrajudicial da CONTRATADA;  

(c) Incorporação ou fusão da CONTRATADA com outra empresa, sem prévia e expressa concordância 
por escrito da outra parte;  

(d) Incapacidade, ausência de equipamentos, inidoneidade técnica ou má-fé da CONTRATADA.  
 
CLÁUSULA SEXTA – Tributos 

6.1. Todos os tributos que forem devidos em decorrência do presente Contrato ou de sua execução, 
existentes ou que venham a ser criados, bem como as respectivas majorações, mudanças de base de cálculo 
ou do período de apuração, reajustes, encargos moratórios e obrigações tributárias acessórias constituem 
ônus de responsabilidade do respectivo sujeito passivo da obrigação tributária, conforme definido na 
legislação vigente.  
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6.2. Em razão do quanto exposto nesta cláusula, não poderá a CONTRATADA cobrar ou repassar, direta ou 
indiretamente, à CONTRATANTE quaisquer valores relacionados aos tributos incidentes na execução dos 
serviços objeto do presente instrumento, ou, ainda, repassar alterações de preços de materiais e/ou 
insumos de sua atividade, tampouco tributos que venham a ser criados, alterados ou que tenham suas 
alíquotas de qualquer forma modificadas. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – Subcontratação 

7.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato. 
 
7.2. Caso a CONTRATADA descumpra a obrigação de não subcontratação informada no item 7.1. supra, a 
CONTRATANTE terá direito a rescindir o presente contrato, imediatamente, por descumprimento contratual 
caracterizado nos termos da alínea “d”, subitem 14.2., da Cláusula Décima Quarta -  
Vigência/Resilição/Rescisão abaixo, inclusive ficando autorizada a reter pagamentos, até conclusão de 
eventuais levantamentos de responsabilidade que se façam necessários. 
 

7.2.1. Na hipótese do item 7.2. acima, a CONTRATADA continuará figurando como a única e 
exclusiva responsável pelo exato e integral cumprimento das obrigações previstas neste Contrato, 
inclusive sobre a responsabilidade por vícios e defeitos do(s) serviço(s) ora contratado(s). 

 
CLÁUSULA OITAVA – Independência das Partes 

8.1. A CONTRATADA se compromete a celebrar contrato de trabalho com todos os seus empregados, bem 
como declara que até a presente data tais contratos de trabalho estão devida e integralmente regulares, 
observado o quanto disposto na legislação vigente, em especial o Decreto-Lei nº 5.452/1943 (CLT) e suas 
posteriores atualizações, sendo certo que fica a CONTRATADA obrigada a manter durante a vigência deste 
Contrato a integral regularidade dos referidos contratos de trabalho, sob pena de rescisão do presente 
instrumento. 
 
8.2. A CONTRATADA, por meio de seus sócios, acionistas, corpo diretivo e gerencial, empregados, prepostos, 
etc., obriga-se e compromete-se a respeitar e cumprir com os princípios, direitos e garantias fundamentais, 
previstos na Constituição Federal do Brasil, em especial, a dignidade da pessoa humana, abstendo-se da 
prática de assédio moral ou qualquer outro comportamento que desrespeite os preceitos contidos na 
legislação. 
 
8.3. Declaram as partes contratantes que este Contrato não estabelece qualquer forma de associação, 
franquia, parceria, consórcio, joint-venture, vínculo empregatício, societário ou solidariedade entre as 
mesmas, com exceção das expressamente dispostas neste instrumento, tampouco confere às partes 
permissão para praticar quaisquer atos, contratar ou assumir obrigações em nome da outra parte. 
 
8.4.  As partes reconhecem expressamente que não existe nenhum vínculo trabalhista entre as mesmas, de 
qualquer natureza, competindo a cada uma, particularmente e com exclusividade, o cumprimento das suas 
respectivas obrigações trabalhistas e previdenciárias, na forma da lei. Todavia, se, apesar disto, a 
CONTRATANTE vier a ser condenada judicialmente, em caráter solidário ou subsidiário ou por outra forma, 
as partes reconhecem que todas e quaisquer despesas referentes a ações trabalhistas (condenação, 
transação judicial, custas, honorários advocatícios, perícias, dentre outros) em decorrência de qualquer ação 
ou reclamação proposta por profissional direta ou indiretamente relacionada à execução do presente 
Contrato, a responsabilidade será da CONTRATADA, desde que fique evidenciado que a propositura da ação 
se deu por falha e/ou incompletude do cumprimento das obrigações trabalhistas por parte da 
CONTRATADA. 
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8.5. Na hipótese da parte não empregadora ou contratante ser compelida ao pagamento de condenação ou 
transação judicial, em razão do disposto no item 8.3 acima, a outra parte, na qualidade de empregadora ou 
contratante, compromete-se a indenizar aquela, nos termos da mencionada ordem judicial, somado ao valor 
das custas judiciais e honorários advocatícios, estes últimos desde já arbitrados em 20% (vinte por cento) 
sobre o valor da condenação ou transação, no prazo de 05 (cinco) dias, contado da solicitação nesse sentido. 
 

8.5.1. Sem prejuízo do disposto no item imediatamente acima, obriga-se a CONTRATADA a declarar 
nos autos de demanda judicial eventualmente proposta por seu empregado ou contratado em face 
da CONTRATANTE, na primeira oportunidade, a inexistência de vínculo empregatício entre o 
reclamante e a CONTRATANTE e requerer, imediatamente e em consequência, a exclusão desta do 
polo passivo da referida demanda, ingressando na referida demanda em sua substituição. 

 
8.5.2. A CONTRATANTE poderá, a seu exclusivo critério, descontar o valor correspondente as 
despesas, de que trata o subitem 8.5 acima, de eventuais créditos que a CONTRATADA possua em 
razão da presente relação contratual, inclusive mediante a retenção dos valores eventualmente 
devidos. 

 
8.6. Fica estabelecido entre as partes que os serviços contratados, objeto do presente instrumento, serão 
executados pela CONTRATADA, sob sua inteira responsabilidade e autonomia, não gerando, portanto, 
qualquer vínculo de exclusividade da CONTRATADA perante a CONTRATANTE.  
 
CLÁUSULA NONA – Multa por Descumprimento 

9.1. O descumprimento de qualquer cláusula, termo, disposição ou condição do presente Contrato ou de 
seu(s) Anexo(s) obriga a parte infratora ao pagamento de multa não compensatória correspondente a média 
do faturamento dos últimos 3 (três) meses recebidos pela CONTRATADA, devida por infração, em favor da 
parte inocente, sem prejuízo do pagamento das perdas e danos eventualmente apurados.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – Sigilo e Confidencialidade 

10.1. As partes contratantes obrigam-se, inclusive em nome de seus empregados, cooperados, prepostos e 
terceiros que participem de qualquer forma da execução do objeto do presente Contrato, a manter o mais 
completo e absoluto sigilo sobre todas e quaisquer informações, documentos, equipamentos, softwares, 
dados, inclusive e especialmente banco de dados, materiais, filmes, desenhos, dentre outros, seja de 
natureza técnica, operacional, logística, econômica, de engenharia ou de qualquer outra natureza, 
entregues, revelados ou fornecidos, bem como todos e quaisquer assuntos e temas tratados, informações 
sobre pesquisa, desenvolvimento técnico, modelos, aspectos comerciais passados, presentes e futuros, 
experiências e resultados de atividades, simulações lógicas, correspondências e elementos técnicos, todas as 
em conjunto doravante denominadas “Informações Confidenciais”, independentemente da necessidade de 
identificação pela parte reveladora de sua natureza confidencial, não podendo a parte receptora, sob 
qualquer pretexto, direta ou indiretamente, divulgar e/ou revelar, armazenar, copiar,  reproduzir ou utilizar 
para fins distintos do objeto deste instrumento, tais informações, sem a autorização prévia e expressa da 
parte reveladora. 
 
10.2. Para efeitos deste instrumento, Informações Confidenciais significam todas e quaisquer informações 
trocadas entre as partes CONTRATANTE e CONTRATADA, que seja revelada por escrito ou verbalmente, ou, 
ainda, em forma de gráfico, inclusive os termos deste Contrato, independentemente de ser ou estar rotulada 
como tal. 
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10.3. As Informações Confidenciais de que trata esta Cláusula pertencerão exclusivamente à parte 
reveladora de tais Informações, devendo as partes manter, durante o prazo de vigência deste Contrato e 
pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado do término ou rescisão do presente, sigilo de todas as Informações 
Confidenciais, obrigando-se a não revelá-las a qualquer terceiro, exceto, nos limites necessários à 
concretização do objeto deste instrumento, bem como a adotar todas as providências necessárias à integral 
proteção e sigilo das mesmas. 
 
10.4. Não caracterizará Informações Confidenciais aquelas que: (i) já eram de conhecimento de qualquer das 
partes à época em que forem recebidas pela parte reveladora; (ii) já eram ou se tornaram de domínio 
público à época da revelação; (iii) forem licitamente obtidas pelas partes por meio de terceiros sem violação 
direta ou indireta deste instrumento. 
 

10.4.1. Caso as Informações Confidenciais devam ser divulgadas em virtude de lei ou ordem judicial, 
a parte que receber a ordem deverá comunicar à parte titular da Informação, antes da divulgação, 
para que esta adote as medidas que entender necessárias para evitar a revelação. Se a divulgação da 
Informação Confidencial não puder ser evitada, a parte que tem a obrigação legal de revelá-la 
deverá fazê-lo nos exatos limites determinados na norma legal ou na referida ordem judicial. 

 
10.5.  Os direitos e obrigações das partes referentes às Informações Confidenciais são adicionais aos direitos 
e obrigações relativos a segredos comerciais previstos na legislação aplicável. Cada parte concorda que a 
outra parte reivindique algumas de suas Informações como sendo segredos comerciais. As restrições 
relativas a não revelação e uso de Informações serão aplicáveis a toda Informação que consistir em segredo 
comercial sob a lei aplicável e enquanto tal Informação permanecer caracterizada como segredo comercial. 
 
10.6. A parte que violar as condições previstas nesta cláusula pagará à parte inocente multa, não 
compensatória, ora fixada em R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) por infração, sem prejuízo da 
possibilidade de rescisão do presente Contrato pela parte inocente e pagamento pela parte infratora das 
eventuais perdas e danos causados em razão desta violação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Prevenção e Combate à "Lavagem de Dinheiro"  

11.1. As partes declaram expressamente ter pleno conhecimento e comprometem-se a fiel observância das 
disposições legais relacionadas à prevenção e combate às atividades relacionadas com os crimes de 
“lavagem” ou ocultação de bens, nos termos da Lei 9.613/98 e legislação e normas regulamentares 
correlatas.  
 

11.1.1. As partes obrigam-se a dar pleno conhecimento do teor da legislação aplicável a matéria, nos 
termos do item 11.1 acima, a todos os seus empregados, prepostos e terceiros que atuem de 
qualquer forma na execução dos serviços ora contratados.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Anticorrupção 

12.1. A CONTRATADA declara neste ato que está ciente dos termos da Lei 12.846 de 01 de agosto de 2013 e 
compromete-se a abster-se de qualquer conduta que constitua uma violação das suas disposições de 
anticorrupção, bem como que adota procedimentos internos de auditoria e incentivo à denúncia de 
condutas descritas na legislação em referência. 
 
12.2. A CONTRATADA se obriga inclusive em nome de seus empregados, cooperados, prepostos, diretores e 
terceiros, bem como seus sócios que venham a agir em seu nome, a conduzir suas práticas comerciais, 
durante a consecução do presente contrato, de forma ética e em conformidade com os preceitos legais 

DocuSign Envelope ID: DBCB4C29-EACD-42A6-A754-6E84918BB9CD



  
 

Página 8 de 11 

Contrato de Prestação de Serviços de Avaliação de Imóveis_Consul Patrimonial_P 3183344_v. 22.10.2018  

 

aplicáveis, não podendo dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar o pagamento de, direta ou 
indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer coisa de valor a qualquer autoridade governamental, 
consultores, representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, com a finalidade de influenciar qualquer ato 
ou decisão do agente ou do governo, ou para assegurar qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios 
para, qualquer pessoa, e que violem o estabelecido na Lei Anticorrupção.  
 
12.3. Qualquer descumprimento das disposições de Anticorrupção pela CONTRATADA, em qualquer um dos 
seus aspectos, ensejará a rescisão motivada do presente instrumento, independentemente de qualquer 
notificação, observadas as penalidades previstas neste Contrato, bem como facultará a CONTRATANTE o 
ressarcimento, perante a CONTRATADA, de todo e qualquer dano suportado em função do referido 
descumprimento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Responsabilidade Social e Ambiental  

13.1. As partes se comprometem, durante a vigência do presente contrato, a:  
 

(a) Garantir o cumprimento da legislação vigente inerente à Política Nacional do Meio Ambiente, aos 
Crimes Ambientais e ao Direito do Trabalho, bem como aos atos legais, normativos e 
administrativos correlatos, emanados das esferas Federal, Estaduais e Municipais;  
 

(b) Não empregar, contratar e/ou utilizar mão-de-obra escrava ou em condições análogas à escravidão, 
nos termos da legislação vigente e especialmente às normas legais e/ou regulamentares aplicáveis, 
inclusive tratados editados pela Organização Internacional do Trabalho (OIT); 
 

(c) Não empregar, contratar e/ou utilizar, mão de obra infantil, direta ou indiretamente, salvo na 
condição de aprendiz observando as normas legais e outros regulamentos aplicáveis ao tema;  
 

(d) Observar os direitos sociais inerentes a todos os cidadãos, visando a igualdade e a vedação à prática 
de racismo ou qualquer forma de discriminação, independentemente da natureza e/ou causa ou 
motivo;  
 

(e) Observar os preceitos indicados no Código de Ética e Conduta da CONTRATANTE;  
 

(f) Não contribuir e não violar direitos autorais e/ou de propriedade intelectual da contratante ou de 
terceiros, incidentes ou não no objeto do presente contrato. A CONTRATADA será a responsável 
exclusiva pela utilização de quaisquer bens patenteados, desenhos industriais, segredos comerciais 
ou de fábrica, know-how, softwares e/ou direitos autorais de terceiros, que sejam eventualmente 
utilizados na execução dos serviços objeto deste Contrato, isentando, desde já, a CONTRATANTE de 
qualquer responsabilidade por reivindicações, demandas ou indenizações decorrentes da violação 
ou pretensa violação de quaisquer direitos de propriedade intelectual de terceiros. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Vigência/Resilição/Rescisão 

14.1. O presente Contrato vigorará por prazo indeterminado, podendo ser denunciado por qualquer das 
partes, a qualquer momento e sem ônus, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, 
mediante notificação prévia e expressa, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, período em que as 
partes deverão observar as condições contratuais. 
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14.2. O presente instrumento poderá ser considerado rescindido de pleno direito, por qualquer das partes, a 
qualquer tempo e sem necessidade de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante notificação prévia e 
expressa, na ocorrência das seguintes hipóteses: 
 

(a) Recuperação judicial ou extrajudicial requerida, deferida ou decretada, dissolução ou liquidação 
judicial ou extrajudicial, requerimento ou decretação de falência ou insolvência de qualquer das 
partes;  

(b) Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, assim definidos na legislação vigente, que impeça a 
execução do contrato pelo prazo de 30 (trinta) dias consecutivos; 

(c) Insuficiência de desempenho técnico-profissional da CONTRATADA;  
(d) Descumprimento por qualquer das partes, das obrigações dispostas neste Contrato e em seu(s) 

Anexo(s), após notificação prévia para sanar a falha apontada em 05 (cinco) dias, contados do seu 
recebimento, incluindo a hipótese prevista no subitem 7.2. supra, da Cláusula Sétima - 
Subcontratação. 
 

14.3. Nos casos das alíneas “a” e “b” do item 14.2 desta cláusula, a rescisão não acarretará ônus às partes, 
sendo certo que no tocante às alíneas “c” e “d” a parte infratora pagará à parte inocente multa rescisória 
ora fixada em 10% (dez por cento) sobre o valor do faturamento mensal do contrato, sem prejuízo de 
eventuais perdas e danos apurados. 
 
14.4. A CONTRATADA se obriga a concluir todos e quaisquer serviços que tenham sido contratados e 
iniciados na vigência do presente Contrato, em qualquer caso de rescisão do mesmo, com a máxima 
perfeição e qualidade, sob pena de arcar com as eventuais perdas e danos e demais cominações legais 
cabíveis. 
 
14.5. Os efeitos de fato e de direito decorrentes da rescisão deste instrumento não operam em relação a 
eventuais valores devidos pelas partes ou em relação a serviços solicitados durante a sua vigência e ainda 
não concluídos, tampouco quanto a eventuais perdas e danos originadas de qualquer ação ou omissão, 
culposa ou dolosa, de qualquer das partes, relacionadas às disposições contratuais, identificadas durante a 
vigência contratual ou posteriormente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Responsabilidade das Partes 

15.1. Acordam desde já as partes que elas responderão de forma objetiva e ilimitada, pelas suas ações e 
omissões e de terceiros que cada qual vier a utilizar para a consecução do objeto do presente contrato, 
independentemente da intensidade da participação deles, da natureza do dano ou do momento contratual 
em que tal ocorrer. Esta responsabilização não fica excluída ou atenuada em virtude de fiscalização ou 
acompanhamento da execução dos serviços pela parte contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Rubricas 

16.1. Os representantes da(s) empresa(s) do grupo Porto Seguro, ora parte(s) deste Contrato, ao assinarem 
o presente instrumento, reconhecem e declaram ciência e concordância com as todas as suas disposições, 
inclusive as constantes dos anexos expressamente referidos, bem como declaram que os vistos apostos pela 
pessoa abaixo identificada, em todas as páginas que compõem o referido instrumento contratual, devem ser 
aproveitados e considerados como se fossem as suas próprias rubricas, dispensando-os da formalidade de 
rubricarem cada uma das páginas, sem prejuízo da validade deste Contrato e das suas responsabilidades 
como representantes das contratantes.   

Identificação para os fins da Cláusula acima (Rubricas) 

Nome: Fernanda Braga Departamento: Jurídico OAB/MG n.º 127.676 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Disposições Gerais 

17.1. Validade do Instrumento. Os signatários declaram que possuem plena capacidade civil, sem qualquer 
impedimento legal, bem como possuem poderes específicos para a celebração do presente Contrato e estão 
devidamente autorizados na forma de seus respectivos atos societários.  
 
17.2. Tolerância. Qualquer tolerância pelas partes em relação às cláusulas e condições do presente 
instrumento ou mesmo o retardamento da exigibilidade de direitos, não importará em precedente, novação, 
moratória ou alteração, permanecendo todos os termos deste Contrato plenamente exigíveis e exequíveis. 
 
17.3. Comunicações. Todas as comunicações decorrentes do presente instrumento poderão ser feitas por e-
mail, salvo no que diz respeito à notificação prévia para resilição do presente contrato a qual deve ser feita, 
obrigatoriamente, por meio de correspondência devidamente protocolada ou por Cartório de Títulos e 
Documentos, sempre para os endereços indicados no preâmbulo do Contrato ou para outro que venha a ser 
indicado expressamente pela parte em questão. 
 
17.4. Sucessão. O presente instrumento obriga as partes contratantes, seus sucessores e herdeiros, em 
todas as suas cláusulas, termos e condições. 
 
17.5. Cessões. É expressamente vedada a cessão, alienação, transferência ou desconto com terceiros dos 
direitos de créditos oriundos deste Contrato em garantias de transações bancárias e/ ou financeiras de 
qualquer espécie, seja a que título for, no todo ou em parte, por parte da CONTRATADA. Fica ainda vedada a 
transferência do próprio Contrato ou dos direitos e obrigações ora previstos, no todo ou em parte, a título 
gratuito ou oneroso. 
 
17.6. Nulidade. Qualquer cláusula ou condição deste instrumento que, por qualquer razão, venha a ser 
reputada nula ou ineficaz por qualquer juízo ou tribunal, não afetará a validade das demais disposições 
contratuais, as quais permanecerão plenamente válidas e vinculantes, gerando efeitos em sua máxima 
extensão.  
 
17.7. Alterações. Qualquer alteração nas disposições contidas neste Contrato somente terá validade e 
eficácia se devidamente formalizada, mediante o competente Termo de Aditamento contratual, pelos 
representantes legais das partes. Fica expressamente acordado que compromissos ou acordos verbais não 
obrigarão as partes, sendo considerados inexistentes para os fins deste Contrato. 
 
17.8. Compensação. Na forma do artigo 368 do Código Civil Brasileiro, a CONTRATANTE está autorizada a 
proceder à compensação, mediante comunicação escrita à CONTRATADA, de quaisquer valores devidos 
entre as partes, em decorrência do presente instrumento. 
 
17.9. Conflito Entre o Contrato e seu(s) Anexo(s). Na hipótese de conflito entre disposições contidas no 
presente instrumento e em seu(s) Anexo(s), prevalecerão as do Contrato em detrimento às do(s) Anexo(s) e, 
no caso de diversos Anexo(s) prevalecerão os termos do(s) último(s) Anexo(s), considerando a ordem 
cronológica de celebração.  
 
17.10. Legislação aplicável. A presente relação jurídica é regida exclusivamente pelas leis brasileiras, 
inclusive eventuais ações decorrentes de violação dos seus termos e condições. 
 
17.11. Título Executivo. As partes conferem força executiva ao presente instrumento, nos termos do artigo 
784, inciso III do Código de Processo Civil Brasileiro, para tudo o quanto for devido em razão deste Contrato. 
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17.12. É vedada a reprodução, divulgação e/ou veiculação do nome empresarial, da marca ou logotipo da 
CONTRATANTE pela CONTRATADA, em quaisquer meios de comunicação, tais como, mas não limitados a 
materiais de marketing, mídia – escrita, falada, televisiva, eletrônica (Internet e intranet), dentre outros, 
salvo mediante prévia e expressa autorização da CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – Foro 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer dúvidas, 
questões ou litígios decorrentes do presente Contrato, renunciando as partes a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
 
E por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 
perante 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 
 

São Paulo, 22 de Outubro  de 2018. 
 
 
 
________________________________________________________________________________________ 

PORTO SEGURO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA. 
 
 
 

________________________________________________________________________________________ 
CONSUL PATRIMONIAL LTDA - EPP 

 
 
Testemunhas: 
 
______________________________                                    _____________________________ 
Nome: Victor Andrade Sampaio                                                         Nome: 
RG/Órgão Emissor: 8963952-94 SSP/BA     RG/Órgão Emissor 
CPF/MF: 788.913.535-15                                                                      CPF/MF: 
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